
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 120.134 - PR (2011/0288653-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOÃO PESSOA DA COSTA 
ADVOGADO : BRUNO FALLEIROS EVANGELISTA DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FLÁVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO 
POLÍTICA. REGIME MILITAR. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL 
SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. 
1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso Especial, com base no art. 105, III, alínea "c", 
da Constituição Federal. 
2. Não é possível conhecer do Recurso Especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional porque, mesmo nestes casos, é necessário 
indicar o dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 
divergência, o que não foi observado pelo agravante, sob pena de atração, por 
analogia, da Súmula 284 do STF. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de junho de 2012(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 120.134 - PR (2011/0288653-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOÃO PESSOA DA COSTA 
ADVOGADO : BRUNO FALLEIROS EVANGELISTA DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FLÁVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso (fls. 468-471/STJ).

O agravante alega, em síntese, que houve efetiva demonstração da divergência 

jurisprudencial, de forma que a configuração do dano moral somente pressupõe a prova do 

fato (perseguição e prisão políticas durante o regime militar).

É o relatório.   
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 120.134 - PR (2011/0288653-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.5.2012. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de fato novo 

capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto na decisão combatida:

Cuida-se, originariamente, de Ação Indenizatória por Danos 
Morais proposta por particular, em razão de perseguição política e lesões sofridas 
na época do Regime Militar.

Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência 
deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. É indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal. (...)

Ainda quanto ao dissídio jurisprudencial, segundo a firme 
jurisprudência assentada neste Superior Tribunal, a interposição do Recurso 
Especial com fundamento na alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de 
lei federal ao qual o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente 
daquela firmada por outros tribunais. 

O não cumprimento de tal requisito, como no caso, importa 
deficiência de fundamentação, atraindo também a incidência do contido no citado 
enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

(...) 
 

Em suas razões recursais, o agravante não demonstra a similitude fática e 

jurídica entre os acórdãos, bem como deixa de apontar o dispositivo infraconstitucional federal 

a que foi dada interpretação divergente.

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 
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entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0288653-8 AREsp 120.134 / PR

Números Origem:  201000197910  4811820098160004  5286209  6986998  698699801

PAUTA: 21/06/2012 JULGADO: 21/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO PESSOA DA COSTA
ADVOGADO : BRUNO FALLEIROS EVANGELISTA DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : FLÁVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO PESSOA DA COSTA
ADVOGADO : BRUNO FALLEIROS EVANGELISTA DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : FLÁVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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